Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 4111/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Aparelhos de uso doméstico pequenos
Tipo de problema: Impróprio para o objectivo pretendido
Direito aplicável: Artº 7º da Lei 67/2003 de 8 de abril com redação dada pelo Decreto-Lei 84/2008 de 21 de maio
Pedido do Consumidor Reembolso do valor pago pelo ---, no montante de € 960,00 por inadequada informação pré-contratual quanto às funcionalidade do --- como leitor autónomo. 

Sentença nº 69/2018
 



PRESENTES:
reclamante no processo), representada pelo --- (Advogado Estagiário)

(reclamadas)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi junto ao processo o relatório do Sr. Perito, cujos duplicados foram entregues a ambas as partes.

Da análise do relatório deve concluir-se que o aparelho vendido à reclamante não tem defeito e assegura o fornecimento de dados de harmonia com a capacidade para a qual foi construído.

Contudo da análise da reclamação e dos dados recolhidos pelas declarações, de ambas as partes, resulta com alguma clareza que a reclamante comprou o aparelho na convicção de que a sua utilização iria colmatar, de uma forma mais evidente e objetiva, a sua incapacidade visual.

Contudo não é assim que acontece e por isso o Tribunal não pode deixar de concluir que a reclamante não foi devidamente informada das vertentes concretas e objetivas que o aparelho iria fornecer, mas fornece algumas como resulta do relatório.

Não há motivo fundado para julgar integralmente procedente o pedido de resolução com o reembolso do valor total pago.

Assim, face ao exposto a reclamante deverá ficar com o aparelho mas o Tribunal entende que lhe deverá ser restituído 40%, do valor do aparelho, pela qual o adquiriu o equipamento, o que feitas as contas dá o montante de 384€ a serem restituídos à reclamante.

Coloca-se agora a questão de saber qual o valor a restituir correspondente em relação a cada uma das empresas reclamadas, embora ambas sejam condenadas solidariamente. Nos termos do artigo 7º da Lei 67/2003 de 8 de abril com redação dada pelo Decreto-Lei 84/2008 de 21 de maio, entende-se que para melhor esclarecimento o produtor assumir 25% e o vendedor assumir 15%, com o prazo de 15 dias para o seu cumprimento.

A devolução será feita por transferência bancária para o seguinte IBAN da reclamante: ----.

O aparelho objeto de reclamação foi aqui e agora entregue pelo vendedor à reclamante que o analisou e verificou que foi este o que adquiriu.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência condenam-se as firmas reclamadas a restituirem, à reclamante, 40% do valor pela qual a reclamante adquiriu o equipamento, no montante de 384€, nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 4 de Abril de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 
Processo nº 4111/2017
 

Interrupção de Julgamento
 



PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pela --- (Advogada Estagiária)

(reclamadas)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi tentado um acordo, não tendo o mesmo sido possível.

Foi dada a palavra à representante da reclamante e por ela foi dito que a a sua cliente pretende a intervenção de um perito, o que foi aceite pelas empresas reclamadas.

Em face da situação descrita ordena-se que o objecto reclamação seja analisado através da intervenção de um perito especializado em leitores autónomos para invisuais para saber se o equipamento funciona bem ou não e se tem as virtualidades desta gama, adquirido pela reclamante.



DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento e ordena que se solicite a designação de um perito especializado em leitores autónomos para invisuais para dar o seu parecer quanto ao funcionamento, bom ou mau, do objecto reclamação e quanto às virtualidades desta gama.

Deste despacho ficam notificados.



Centro de Arbitragem, 22 de Novembro de 2017

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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